Resolucdo CoEx n.° 01, de 16 de junho de 2011.

Dispde sobre o Regimento Geral das
Comissdes de Residéncia Médica (COREME),
das ComissBes de Residéncia Multiprofissional
(COREMU) e de outras congéneres da UFSCar.

O Presidente do Conselho de Extensao da Universidade Federal de Sdo Carlos, no uso de suas
atribuicdes legais e estatutarias e considerando:

- que as Residéncias Médica e Multiprofissional constituem modalidades de ensino de pés-
graduacdo lato sensu, destinadas a médicos e profissionais de saude devidamente habilitados,
de acordo com as normas nacionais;

- que a UFSCar possui Programas de Residéncias Médicas, credenciados junto ao MEC, e
Programa de Residéncia Multiprofissional, credenciado junto ao Ministério da Saude e da
Educacéo;

- que o Programa de Residéncia Médica abrange atualmente as especialidades de Medicina de
Familia e Comunidade, Ginecologia e Obstetricia e Puericultura e Pediatria;

- que o Programa de Residéncia Multiprofissional abrange atualmente a especialidade de Saude
da Familia compreendendo as areas de Educacéo Fisica, Enfermagem, Fisioterapia, Nutricdo,
Odontologia, Psicologia, Servi¢o Social, Terapia Ocupacional e Farmacia;

- que a UFSCar poderd instituir outros Programas de Residéncia Médica, Multiprofissional e
outros Programas de Residéncia, em éareas de Ciéncias Exatas, Humanas ou Biolégicas,
observando a legislacéo vigente;

- anecessidade de regulamentar os Programas de Residéncia no &mbito da UFSCar, observadas
as normas vigentes;

- a deliberacéo do colegiado em sua 302 reunido, nesta data;

RESOLVE

TITULO |
Das Comissdes de Residéncia Médica, de Residéncia Multiprofissional e de outras

Art. 1°. As Comissbes de Residéncia Médica (COREME), de Residéncia Multiprofissional
(COREMU), e outras congéneres terdo sua composicao prevista nos Regimentos Internos de
cada Comisséo, devendo observar o seguinte:

| - 0 mandato de representantes docentes sera de dois anos, permitida a reconducao;

Il - o mandato de representantes técnico-administrativos serd de dois anos, permitida a
reconducao;

lIl - o mandado de representantes discentes serd de um ano, permitida uma reconducao;

IV - o nimero de representantes mencionados nos incisos Il e lll devera corresponder a, no
maximo, 30% (trinta por cento) do nimero total de membros das respectivas Comissoes;

Art. 2°. Sdo atribuicdes das respectivas Comissdes, além de outras previstas nos seus
respectivos Regimentos Internos:

| - Distribuir e divulgar o Regimento Interno entre os Corpos Discente e Docente;

Il - Estabelecer e divulgar, a cada periodo letivo, o calendario da matricula de cada Programa de
Residéncia e outras atividades académicas pertinentes;

Il - Elaborar e enviar ao CoEx as normas especificas e a estrutura dos respectivos Programas
de Residéncia;

IV - Submeter a aprovacado do CoEx o Termo de Concessdo de Bolsa a ser oportunamente
firmado pelo aluno;

V - Submeter & aprovagdo do CoEx as normas disciplinadoras dos direitos e dos deveres dos
alunos dos respectivos Programas de Residéncia;

VI - Propor ao CoEx a criacdo, a alteracdo ou a extincdo dos respectivos Programas de
Residéncia, de acordo com as diretrizes fixadas pelos 6rgdos competentes;

VII - Elaborar edital do processo seletivo, supervisionando a realizacdo do respectivo processo;



VIII - Fornecer aos colegiados institucionais os relatérios de acompanhamento e de avaliagdo
dos respectivos Programas, sempre que solicitado;
IX - Cumprir e fazer cumprir as normas legais e institucionais;

TITULO I
Dos Programas de Residéncia

Art. 3°. Os Programas de Residéncia constituem-se em modalidade de pds-graduacéo lato sensu
e abrangem atividades tendentes & formacao em servico de profissionais portadores de diploma
de graduacéo, devidamente habilitados e selecionados em processo seletivo proprio;

Art. 4° A implantacdo de um Programa de Residéncia pressupfe a existéncia de condi¢des
propicias a atividade de ensino — treinamento em servi¢o —, disponibilidade de recursos materiais
e condi¢des adequadas de qualificacdo e de dedicacéo do corpo docente;

Art. 5° A proposta de criacdo, alteracdo ou extincdo de Programas de Residéncia deve ser
enviada pela Coordenagdo de cada Programa de Residéncia as respectivas Comissdes de
Residéncia (COREME, COREMU ou outras) para deliberacdo por seus respectivos conselhos
de Centros Académicos;

§ 1°. Aprovada a proposta, esta sera enviada para deliberacdo do CoEXx;

§ 2° ApoOs a aprovacdo da matéria pelo CoEx, caberd as Coordenagdes dos Programas de
Residéncia e as suas respectivas Comissdes (COREME, COREMU ou outras) a adogdo das
providéncias cabiveis junto aos 6rgdos ministeriais, visando o credenciamento, a alteracdo e a
extincdo dos referidos Programas de Residéncia;

§ 3°. Os Programas de Residéncia somente poderdo selecionar e matricular alunos apés o
devido credenciamento junto ao 6rgdo ministerial competente;

Art. 6°. A gestdo das atividades de cada Programa de Residéncia cabera a respectiva
Coordenacéo:

§ 1°. Além da Coordenacao, cada Programa de Residéncia ter suas atividades acompanhadas
e avaliadas pelas suas respectivas Comissoes;

§ 2°. O Regimento Interno de cada Programa de Residéncia deve obedecer ao estabelecido
neste Regimento Geral, bem como a legislacéo vigente;

TITULO Il
Da Supervisdo Geral dos Programas de Residéncia

Art. 7°. A supervisdo geral dos Programas de Residéncia € atribuicdo das suas respectivas
Comissdes de Residéncia, 6rgao ao qual compete a proposicdo das diretrizes gerais para a
integracao entre os diversos Programas de Residéncia na UFSCar;

Art. 8°. Sdo atribuicdes das Comissfes de Residéncia, além do que for disposto no Estatuto da
UFSCar e em seu Regimento Interno:

| - Supervisionar as atividades dos Programas de Residéncia da UFSCar e incentivar as
atividades a eles pertinentes;

Il - Deliberar sobre credenciamento, implantacdo, reformulacdo ou extingdo dos Programas de
Residéncia, ouvidos os seus respectivos Conselhos de Centros Académicos;

lll - Editar normas gerais sobre a organizacdo dos Programas de Residéncia, as quais séo
submetidos os Regimentos Internos de cada Programa,

IV - Homologar o credenciamento e o descredenciamento de docentes e de atividades dos
Programas de Residéncia;

V - Emitir pareceres sobre matérias relacionadas ao funcionamento dos Programas de
Residéncia;

VI - Examinar, em grau de recurso, as deliberacdes das Coordenacdes dos Programas de
Residéncia;

TITULO IV
Do Corpo Docente



Art. 9°. O Corpo Docente dos Programas de Residéncia € constituido pelos docentes, tutores e
preceptores vinculados a rede-escola e as instituicbes parceiras.

TiTULO V
Do Corpo Discente

Art. 10. O Corpo Discente dos Programas de Residéncia é constituido por portadores de diploma
de curso de graduacéo;

§ 1°. Os alunos serdo matriculados mediante a apresentacao de documentos e comprovantes
exigidos no edital de sele¢éo apOs aprovagdo em processo seletivo proprio, realizado nos termos
da legislacédo vigente;

§ 2°. Para a matricula, é exigida a apresentacdo de diploma de graduacéo de instituicBes de
ensino superior reconhecidas pelo Ministério da Educagé&o ou, provisoriamente, de certificado ou
documento equivalente, e o registro no respectivo Conselho Profissional;

8§ 3°. Em caso de apresentagdo de certificado ou documento equivalente, a matricula devera
ser homologada, condicionada a apresentacdo do respectivo diploma no decorrer do primeiro
ano letivo, sob pena de néo Ihe ser deferida a matricula para o ano seguinte;

§ 4°, Os candidatos brasileiros ou estrangeiros portadores de diplomas de cursos realizados no
exterior deverdo apresentar o diploma revalidado por Universidade Publica Brasileira, na forma
da Lei;

Art. 11. Os alunos matriculados nos Programas de Residéncia poderdo fazer jus a uma bolsa,
com valor e disponibilidade previamente estabelecidos pelos 6rgdos competentes;

§ 1°. No ato da matricula, os alunos assinardo o competente Termo de Concesséo de Bolsa,
instrumento previamente aprovado pelo CoEx;

§ 2° Os alunos deverdo observar as normas institucionais, sendo aplicado, em caso de
descumprimento, o regime disciplinar previsto no Regimento Geral da UFSCar;

Art. 12. Os alunos concluintes fardo jus ao titulo de Residente em sua &rea especifica de
conhecimento;

TiTULO VI
Das Disposi¢fes Gerais e Transitorias

Art. 13. Os casos omissos serdo resolvidos pelas Comissdes, informando seus respectivos
Conselhos de Departamentos, o Conselho do CCBS e de outros Centros Académicos porventura
envolvidos, e pelo CoEx, por proposta de qualquer um de seus membros ou a pedido dos
Coordenadores das respectivas Comissoes;

Art. 14. Os Programas de Residéncia atualmente existentes devem, se necessario, adaptar seus
respectivos regimentos internos a este Regimento Geral, submetendo-os a apreciacdo do CoEx
em até 90 (noventa) dias, a contar da data de publicagcdo desta Resolucéo;

Art. 15. Esta Resolucdo entra em vigor na data de sua publicacdo, revogando-se integralmente
a Resolugéo CEPE n.° 585, de 30 de maio de 2008.



